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PROCESSUAL CIVIL –  Apelação  –  Ação
de  alimentos   –  Acordo celebrado entre as
partes – Sentença - Transação homologada
– Apelação – Falta de interesse recursal –
Preclusão lógica – Recurso não conhecido.

-  A transação realizada entre  as  partes  e
homologada  em  sentença,  autoriza  o
reconhecimento  da  perda  do  interesse
recursal.

-  Ocorre  preclusão lógica  quando a  parte
pratica ato incompatível com o anterior.

Vistos etc.

Trata-se  de  apelação  interposta  pelo
JIMMY BRANDÃO, nos autos da ação de oferta de alimentos em favor de J.
C. B., representado por sua genitora Naira Lalita Capozzoli Sales,  na qual a
MMª. Juíza de Direito  homologou por sentença a transação realizada pelas
partes. 

Alega  o  apelante  a  impossibilidade  de
pagar os alimentos no percentual arbitrado, uma vez que houve alteração da
sua capacidade econômico-financeira.

Devidamente  intimado,  o  apelado  não
apresentou contrarrazões (fl. 62)
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Instada a se pronunciar, a Douta Procura-
doria de Justiça opinou pelo não conhecimento do apelo (fls. 68/69). 

É o relatório.

D E C I D O

Antes de se adentrar no exame da matéria
de fundo deste recurso deve-se examinar se estão presentes os pressupostos
de recorribilidade, notadamente, o interesse de agir, ou interesse recursal.

Assim como acontece quando o juiz analisa
as  condições  de  ação  e  os  pressupostos  processuais  para,  só  depois,
examinar o mérito da demanda proposta, aqui, em sede recursal, perquirir-se
se  os  requisitos  de  admissibilidade  da  espécie  recursal  intentada  estão
presentes: Eis o juízo de admissibilidade1.

Os requisitos de admissibilidade podem ser
classificados  em  02  (dois)  grupos:  a)  intrínsecos  (cabimento,  legitimidade
recursal,  interesse em recorrer e inexistência de fato extintivo do direito de
recorrer),  e;  b)  extrínsecos (regularidade formal,  tempestividade,  preparo e
inexistência de fato impeditivo do direito de recorrer).

O interesse recursal é muito semelhante ao
interesse processual verificado no exame das condições de ação.

Na  doutrina  há  divergência  sobre  a
conceituação do  interesse processual  (ou de agir). Uns entendem que está
assentada no binômio “necessidade + adequação”. Já outra corrente pontifica
que sua base é o binômio “necessidade + utilidade”.

A parte tem necessidade quando seu direito
material  não  pode  ser  realizado  sem  a  intervenção  do  Poder  Judiciário;
adequação se faz presente quando a parte requereu providência jurisdicional
capaz  de  remediar  a  situação  por  ela  narrada  na  fundamentação  do  seu
pedido; vislumbra-se a  utilidade  quando do provimento do pedido formulado
pelo autor acarreta-lhe um proveito do ponto de vista prático.

Note-se,  por  fim,  inexistir  discrepância
substancial  entre  as  duas  correntes,  haja  vista  o  manejo  de  uma  ação
inadequada não ocasionar qualquer utilidade à parte autora.

1  “Objeto do juízo de admissibilidade são os requisitos necessários para que se possa legitimamente apreciar
o mérito do recurso, dando-lhe ou negando-lhe provimento.” (MOREIRA, José Carlos Barbosa. O novo
processo civil brasileiro. 23 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2005, p. 116/117)
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Quanto ao interesse recursal2, vislumbra-se
presente  quando,  também,  estão  presentes  a  necessidade,  utilidade e
adequação, sob das seguintes modalidades:

1)  necessidade:  quando não houver  outro
meio para o recorrente modificar, em seu favor, a decisão recorrida;

2)  utilidade:  é  necessário  que  a  parte
interessada em recorrer tenha sofrido algum prejuízo advindo do  “decisum”
guerreado;

3)  adequação:  a  modalidade  recursal
interposta deve ser aquela indicada por lei para extravasar a insurgência.

Na espécie, afigura-se flagrante a falta de
interesse recursal,  tendo em vista  a ocorrência de acordo firmado entre as
partes  (fl.  29)  em data  anterior  à  prolação da  sentença,  o  que autoriza  o
reconhecimento  da  perda  de  interesse  recursal  e,  consequentemente,  do
objeto do recurso.

Ademais,  o  comportamento  do  apelante
também evidencia a preclusão lógica, pois está a praticar ato incompatível
com o anteriormente praticado, qual seja, o acordo celebrado com o apelado.

Isto posto, não ultrapassando as barreiras
do  juízo  de  admissibilidade,  não  resta  outro  caminho a  trilhar,  senão  não
conhecer o presente apelo, em virtude de sua manifesta inadmissibilidade. 

      
P.I.

João Pessoa, 22 de novembro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

2  “À semelhança do que acontece com o interesse de agir (condição da ação), que engloba a adequação da via
eleita  (traduzida,  em  termos  de  recursos,  pela  noção  de  cabimento,  como  visto),  é  necessário  que  o
interessado possa vislumbrar alguma utilidade na veiculação do recurso, utilidade esta que somente possa ser
obtida  através  da  via  recursal  (necessidade).”  (MARINONI,  Luiz  Guilherme  e  ARENHART,  Sérgio
Cruz. Manual do processo do conhecimento, 4 ed. São Paulo: RT, 2005, p. 515)
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